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9.1 
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O PROCEDIMENTO FISCAL ANTECEDE O LANÇAMENTO DE OFÍCIO, A IMPUGNAÇÃO E A DECISÃO 

JULGADORA TRIBUTÁRIA 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
                                                          
                                                        
 
 
                      
 
 
 
 
                                                                                                CURSO DOS PROCEDIMENTOS FISCAIS     
 

ENCERRAMENTO 
SEM EXIGÊNCIA 

LANÇAMENTO DE OFÍCIO: 
. AUTO DE INFRAÇÃO 
. NOTIFICAÇÃO DE LANÇAMENTO 

. IMPUGNAÇÃO 
(INSTAURAÇÃO 
DO PROCESSO) 
. RECURSO 
VOLUNTÁRIO 
. RECURSO DE 
OFÍCIO 

 
DECISÃO 

JULGADORA 

PROCEDIMENTO 
DE DILIGÊNCIA 
E/OU PERÍCIA 

 

INÍCIO DO 
PROCEDIMENTO 
DE 
FISCALIZAÇÃO 

PAGAMENTO OU 
PARCELAMENTO
O 
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TEMPO E JUÍZO 
 
1)                          - ∞                                                                                                                                                                                               + ∞ 
 

LINHA DO TEMPO E 
                                                                                REALIDADE/VERDADE ABSOLUTAS 
 
 
 
2) PLANO CARTESIANO DO TEMPO E REALIDADE RELATIVOS AO INDIVÍDUO, FUNÇÃO DO SUJEITO 
COGNOSCENTE 
 

 
∞     Y 

 
 
 
 

                                                                                                               FATO                                                     JUÍZO (DECISÃO) 
 
 
 
 
 
 

                                                                                                          NORMA 
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POSITIVISMO JURÍDICO – SUBSUNÇÃO – SEM COGITAREM-SE AS VALORAÇÕES DA AUTORIDADE NA DECISÃO 

3) TEMPO E REALIDADE COMO VALORAÇÃO DO INDIVÍDUO A PARTIR DE SUA PRÉ-COMPREENSÃO (KANT).  
 

TEMPO E REALIDADE COMO FUNÇÃO DO SUJEITO QUE CONHECE VALORANDO E VALORA PARA DECIDIR 
- ATOS DE CONHECIMENTO COMO ATOS DE VONTADE - 

 
                                  CASOS                

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

                                                                                        NORMA JURÍDICA CONCRETA 
 
 
                                  

                                                                                                                                                                                 TEXTOS LEGAIS 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

                                                                   VALORAÇÃO  
 
A CF88 CONSTITUCIONALIZOU DIFERENTES PRINCÍPIOS POLÍTICOS E JURÍDICOS REFERIDOS AO DESEMPENHO DAS 
FUNÇÕES DE ESTADO E ÀS TAREFAS QUE CABEM AO ESTADO BRASILEIRO CUMPRIR. TAIS PRINCÍPIOS ORIENTAM A 
VALORAÇÃO DOS AGENTES PÚBLICOS, E NO QUE PERTINE À ADMINISTRAÇÃO FAZENDÁRIA, ESTÃO SITUADOS NO 
SISTEMA TRIBUTÁRIO NACIONAL E NAS LEIS GERAIS, COMO O CTN E LEIS COMPLEMENTARES, INCORPORANDO-SE 
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COMO ELEMENTOS TEÓRICO-SISTEMÁTICOS DO JUÍZO JURÍDICO, A PAR DOS ELEMENTOS DOGMÁTICOS (OS TEXTOS 
DA LEGISLAÇÃO TRIBUTÁRIA), MODULADOS NAS AÇÕES FISCAIS PELAS FIGURAS DE MÉTODO “PROGRAMA DA NORMA” E 
“ÂMBITO DA NORMA”. 
 
         Conjunto                                                           Sistema                                                                               Estrutura 
         Competência                                                 Referências                                                                    - Procedimento decisório - 
Elementos dogmáticos de juízo                   Elementos teóricos de juízo                                                 Elementos metódicos de juízo 
 – cognição – subsunção -                                       – cogitação -                                                                   - valoração – concretização -                
                                                                                                                                                                Programa da norma “aplicanda”  
                                                                                                                                                                  Âmbito da norma “aplicanda”       
 
                                                                                                                                                             
                                                                                              
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
                                                                                                                                                       
 

 
 
 

1. Os elementos dogmáticos são ponto de partida e conformam o programa da norma. Âmbito material é o conjunto de fatos afetados por um 
preceito, parcela da realidade que há de ser regulada por um preceito. Daí se extrai o programa da norma, o preceito legal. 

2. O âmbito da norma corresponde aos teores materiais da concretização incluídos de forma controlável e generalizável na concretização da norma 
jurídica e de sua formulação individual, a norma-decisão. 

3. Os elementos teórico-sistemáticos também integram o programa e o âmbito da norma, figuras metódicas que representam os juízos transitórios 
no curso dos procedimentos fiscais.  

 
 
Leis definidoras de 
tributos (IR, PIS, 
COFINS, IPI, CSLL, 
etc), legislação 
complementar 
(CTN,Decreto 70.235, 
instruções 
normativas,portarias) 
 

- CF88 - Sistema tributário e 
de seguridade social 
- Princípios e regulação geral 
do CTN e leis gerais 
tributárias 
- Elementos de teoria 
constitucional, teoria da 
justiça, teoria do estado, teoria 
da tributação, teoria da 
argumentação (ponderação, 
razoabilidade, 
proporcionalidade), referidos 
aos dispositivos 
constitucionais, das leis gerais 
e das decisões julgadoras 
administrativas e judiciais 
sobre poder de polícia da 
administração fazendária  

                       Elementos estruturantes I: 
- tratamento dos textos de normas de competência, dos 
direitos fundamentais e de textos formulados pela doutrina e 
pela jurisprudência. 
                       Elementos estruturantes II: 
- passos de concretização, é dizer do procedimento fiscal 
fazendário, por meio dos quais  
1) se podem aferir com que motivação, conteúdo-meta 
inicial, regime jurídico e a quem se dirige a ação fiscal; e  
2) como se inserem os fatos passados (hipotéticos fatos 
geradores), presentes (atos da fiscalização e do contribuinte 
no curso da ação fiscal) e futuros (possibilidade de 
ceracterização de um fato passado e/ou presente em fatos 
geradores de tributos ou sanções administrativas) que sejam 
relevantes no juízo de concretização da norma jurídica e da 
norma-decisão.  
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4. Há uma hierarquia de argumentos no curso da formação do juízo jurídico segundo sua maior proximidade ao programa da norma tributária. 
5. A norma é assim um modelo ordenador materialmente caracterizado e estruturado; a estrutura da norma é um conceito operacional, nexo entre as 

partes conceituais integrantes da norma. 
 
 
 

O modelo lógico “estrutura” 
 
No âmbito desta tese empregamos o modelo lógico “estrutura” considerando:  

1. de um lado, em termos de unidade epistemológica, que “estrutura” é um modelo integrado, de modo que 
a mudança produzida num elemento provoca uma mudança nos outros elementos, mas que um tal modelo 
(é o que o distingue de uma organização) está latente nos objetos – de onde a expressão “modelo” 
empregada pelos estruturalistas – justamente porque se trata de um modelo que permite a previsão e 
torna inteligíveis os fatos observados, é dizer, “estrutura” é um conceito sincrônico (relacional e 
provisório) que faz parte do objeto1.  

2. e de outro lado, do ponto de vista metódico, consideramos estrutura como conceito operacional2 
(estrutura da norma), como nexo entre suas partes conceituais integrantes, os fatores metódicos 
programa da norma e âmbito da norma que fazem parte da norma jurídica e da norma-decisão, é dizer 
que simultaneamente estruturam e fazem parte de seu objeto.  

Deste modo, empregamos “estrutura” para definição do objeto, designado “estrutura da norma jurídica 
tributária” (cada norma jurídica tem elementos estruturantes), ao mesmo tempo em que empregamos 
“estrutura” para designar uma construção conformadora do objeto, é dizer, o procedimento fiscal 
fazendário como metódica estruturante da norma jurídico-tributária, que lhe é resultante.  
Portanto, este modelo em que cada elemento cumpre uma função estruturante do todo comparece nesta tese 
como modelo teórico e como modelo metódico. Como modelo teórico,  na noção de norma jurídica como 
resultado de um procedimento estruturado por elementos que interagem co-constituindo o juízo decisório, a 
norma-decisão. E como modelo metódico  de condução do juízo jurídico nos procedimentos fiscais 
fazendários, através da metáfora da elipse, representativa do movimento de estruturação dos juízos parciais, 

                                                 
1  BASTIDE, Roger. Introdução ao estudo do termo “estrutura”, in BASTIDE, Roger. Usos e sentidos do termo “estrutura”, SP, Ed. Herder e EDUSP, 1971, pp. 6 a 9. 

2  MÜLLER, Friedrich. O novo paradigma do direito. SP, RT, 2009, p. 40. 
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polarizado pelos elementos metódicos programa normativo e âmbito normativo, no sentido de concretizar o 
direito fazendo atuar uma norma jurídica, atualizando a norma-decisão do caso tributário3. 

 
 

Teoria e metódica estruturantes do direito no procedimento fiscal fazendário federal 
 

A teoria e a metódica estruturantes do direito partem de uma teoria da norma elaborada segundo um modelo 

de estrutura e um método indutivo4:  O texto legal não traz a norma pronta para aplicação; a norma 

somente será produzida em cada procedimento particular de solução jurídica de um caso5,  produção, 

concretização durante a qual dados do âmbito do caso, juntamente com o programa da norma e o 

âmbito da norma são co-determinados parcial e indutivamente num movimento elíptico de interação do 

programa da norma com o âmbito da norma6.  A norma é assim um modelo ordenador materialmente 

caracterizado e estruturado; a estrutura da norma é um conceito operacional, nexo entre as partes conceituais 

integrantes da norma.7 Âmbito material é o conjunto de fatos afetados por um preceito, parcela da realidade 

que há de ser regulada por um preceito. Daí se extrai o programa da norma, o preceito legal.8 O âmbito da 

norma corresponde aos teores materiais da concretização incluídos de forma controlável e generalizável na 

concretização da norma jurídica e de sua formulação individual, a norma-decisão.9 

 

                                                 
3  Sobre “atuar” a norma, conforme Müller: “Para dizê-lo de forma mais precisa, elas são (a norma jurídica e a norma de decisão), então, “atuais” [aktual]. Essa expressão segue Gilles Deleuze, que aqui se reporta a Henri Bergson. Já Bergson distinguiu os pares 

conceituais “virtual/atual” e “possível/real”. De acordo com isso, o possível é atual; falta-lhe realidade. O virtual é, por um lado, real, mas não atual. Mas na minha perspectiva o aspecto mais importante é aqui o seguinte: o “possível” sempre existe como entidade previamente 

dada, sempre está pré-formado, só necessita de realização. Encontra-se, por assim dizer, em stand by, está disponível para ser chamado. A sua realização é então essa chamada, a “aplicação”do que está previamente dado” (MÜLLER, Friedrich. O novo paradigma do direito: 

introdução à teoria e metódica estruturantes. SP, RT, 2009, p. 131). 

4  MÜLLER, Friedrich. O novo paradigm do direito: introdução à teoria e metódica estruturantes. SP, RT, 2009, p. 237: “Diferentemente da teoria pura do direito ou da fenomenologia jurídica, a teoria estruturante do direito não pretende aplicar uma corrente 

epistemológica geral ao campo dos objetos do direito. Contrariamente a tais transposições de forma necessariamente dedutiva, a teoria estruturante do direito procura iniciar indutivamente junto aos problemas práticos”. 

5  MÜLLER, Friedrich. Teoria estruturante do direito. SP, RT, 2009, p. 305. 

6  MÜLLER, Friedrich. Teoria estruturante do direito. SP, RT, 2009, p. 273. 

7  MÜLLER, Friedrich. O novo paradigm do direito: introdução à teoria e metódica estruturantes. SP, RT, 2009, p. 40. 

8  MÜLLER, Friedrich. O novo paradigm do direito: introdução à teoria e metódica estruturantes. SP, RT, 2009, p. 30. 

9  MÜLLER, Friedrich. O novo paradigm do direito: introdução à teoria e metódica estruturantes. SP, RT, 2009, p.245. 
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NO EXERCÍCIO COGNITIVO OU COMPREENSIVO DO CÍRCULO HERMENÊUTICO A NORMA 
É DADA ANTE CASUM E NÃO CONSTRUÍDA IN CASU 

O CÍRCULO HERMENÊUTICO DE INTERPRETAÇÃO E DECISÃO BASEIA-SE NA LEI COMO NORMA DADA, À QUAL SE SUBSUME AO 
FINAL O FATO PROVADO: O DIREITO ESTÁ ENTRE A NORMA DADA E O FATO PROVADO. DAÍ A CONCEPÇÃO DE “NORMA 
ABSTRATA” – A LEI – E NORMA CONCRETA – A DECISÃO JURÍDICA. 
 
 
 
 
 

 NORMA 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
                                                       FATO 

 
 

FATO 
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MODELO ELÍPTICO DE ESTRUTURAÇÃO DA NORMA JURÍDICA E DA NORMA-DECISÃO NO 

PROCEDIMENTO FISCAL 
 

NO MODELO ELÍPTICO DE CONCRETIZAÇÃO A NORMA NÃO É DADA NO TEXTO, MAS CONSTRUÍDA APARTIR DO TEXTO DA 
NORMA E DAS CIRCUNSTÂNCIAS FÁTICAS DO CASO EM PROCEDIMENTOS DECISÓRIOS MODULADOS PELAS FIGURAS 

METÓDICAS “PROGRAMA DA NORMA” E “ÂMBITO DA NORMA” 
 

CASO “DECIDENDO” E NORMA “APLICANDA” NO CURSO DO ITINERÁRIO DECISÓRIO DA AÇÃO FISCAL FAZENDÁRIA 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
NO PROCEDIMENTO FISCAL FAZENDÁRIO, A OPERAÇÃO FISCAL E O PERÍODO INTEGRAM O ÂMBITO MATERIAL INICIALMENTE 
PREVISTO. DELE SE EXTRAIRÁ O PROGRAMA DA NORMA QUE DIZ RESPEITO, NO REGISTRO DO PROCEDIMENTO FISCAL (RPF), 
AOS TRIBUTOS PREVISTOS PARA EXAME. 
NO CURSO DA AÇÃO FISCAL, EM VISTA DOS ATOS DE PROCEDIMENTO, DAS RESPOSTAS POSITIVAS, NEGATIVAS OU OMISSIVAS 
DO INTERESSADO, VAI-SE AMPLIANDO O ÂMBITO DA NORMA JURÍDICA “CONCRETIZANDA”, QUE COM O JUÍZO DECISÓRIO 
INTERLOCUTÓRIO OU FINAL SERÁ APLICADA,É DIZER, QUE FIXARÁ OS SUJEITOS E A RELAÇÃO JURÍDICA TRIBUTÁRIA NUM 
LANÇAMENTO DE OFÍCIO, NO RECONHECIMENTO OU SUSPENSÃO DE UMA ISENÇÃO, NA HOMOLOGAÇÃO DE UMA 
COMPENSAÇÃO, NUM DESEMBARAÇO ADUANEIRO. 

PROGRAMA DA NORMA ÂMBITO DA NORMA 
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